
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – AJAA 

QUESTÕES DE NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

 

QUESTÃO NÚMERO 31 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Um dos pilares da A3P é justamente a Qualidade de Vida no Ambiente de Trabalho, onde 

afirma-se que um toque pessoal na decoração do seu local de trabalho é saudável e, que cada servidor 

público tenha seu local de trabalho organizado, imprimindo um toque pessoal na decoração de sua mesa, 

e, quando possível, da própria sala. 

 

QUESTÃO NÚMERO 32 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Segundo a resolução 201/2015 em seu artigo 6, inciso VII, § 2º o uso sustentável de recursos 

naturais e bens públicos deverá ter como objetivos o combate ao desperdício e o consumo consciente de 

materiais, com destaque para a gestão sustentável de documentos como a implementação de processo 

judicial eletrônico e a informatização dos processos e procedimentos administrativos. 

 

QUESTÃO NÚMERO 33 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: O item estava quase correto, quando no final ele afirma que não são exigidos critérios de 

sustentabilidade na contratação de serviços, quando na verdade é exigido também. 

 

QUESTÃO NÚMERO 34 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: O Congresso Nacional promulgou, em 2017, a Emenda Constitucional 96, que autoriza a prática 

da vaquejada no país. A emenda acrescentou um parágrafo ao artigo 225 da Constituição Federal e 

determina que as práticas desportivas e manifestações culturais com animais não são consideradas cruéis. 

 

QUESTÃO NÚMERO 35 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Recentemente, a Lei de Licitações e Contratos (Lei nº 8.666/1993) teve seu art. 3º alterado no 

sentido de promover o desenvolvimento nacional sustentável nos procedimentos licitatórios. Observa-se 



   
  

que a proposta mais vantajosa para a administração pública deve considerar as questões sustentáveis em 

suas aquisições, conforme regulamentou o Decreto nº 7.746/2012, arts. 2º. O dispositivo prevê:  

“Art. 2º A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes 

poderão adquirir bens e contratar serviços e obras considerando critérios e práticas de sustentabilidade 

objetivamente definidos no instrumento convocatório, conforme o disposto neste Decreto.” 
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